                   PORTARIA DETRAN “N” Nº 100, DE 09 DE JUNHO DE 2021.
 Dispõe sobre o Regime Excepcional de Teletrabalho no âmbito do Departamento Estadual de Trânsito de Mato Grosso do Sul.
O Diretor-Presidente do Departamento Estadual de Trânsito de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual nº 15.391, de 16 de março de 2020, Decreto Estadual nº 15.395, de 19 de março de 2020, Decreto Estadual nº 15.396 de 19 de março de 2020 e Decreto Estadual nº 15.398, de 23 de março de 2020.
Considerando, que as orientações da Secretaria de Saúde, do Estado e dos Municípios, devem nortear as ações e as determinações da forma de desempenho dos servidores desta Autarquia;
RESOLVE:
Art. 1º -Permanecerá em regime excepcional de teletrabalho os servidores que se enquadrem nas seguintes condicionantes:
I - pessoas com doenças cardíacas; 
II - pessoas com doenças respiratórias crônicas; 
III - pessoas com doenças tratadas com medicamentos imunodepressores e/ou quimioterápicos; 
IV - diabéticos;
V - hipertensos; 
VI - transplantados; 
VII – gestantes;
§ 1º O regime excepcional de teletrabalho não se aplicará aos servidores enquadrados no Art. 1º  aos quais a segunda dose da vacina contra COVID-19 tiver sido disponibilizada há mais de 15 (quinze) dias, que deverão se apresentar ao local de trabalho após o cumprimento desse prazo para o desempenho normal de suas atividades, no regime de trabalho presencial.
§ 2º O trabalho presencial, não se aplica as gestantes, conforme Lei federal nº. 14.151, de 12 de maio de 2021.
§ 3º O comprovante de vacinação deverá ser apresentado à chefia imediata, que o remeterá a divisão de recursos humanos deste Departamento, para apuração do cumprimento do prazo de retorno referenciado no § 1º e a atualização dos registros funcionais.
§ 4º Os servidores que pertencerem ao grupo de que trata o § 1º deste artigo e tiverem se recusado à imunização disponibilizada deverão retornar ao regime de trabalho presencial, realizando via declaração de punho próprio a recusa (termo de responsabilidade) e apresentá-lo à chefia imediata para o envio a divisão de recursos humanos que apurará o cumprimento do prazo de retorno e atualizará os registros funcionais.
§ 5º Os servidores que se enquadrarem nos § 1º e § 4º deste artigo e não retornarem ao regime de trabalho presencial no prazo estabelecido terão os dias de trabalho computados como faltas injustificadas e poderão incorrer em abandono de cargo, na forma legal, sem prejuízo de outras medidas administrativas.
§ 6º O regime excepcional de teletrabalho não se estenderá aos servidores que porventura convivam com pessoas que se enquadrem nos grupos de risco.
Art. 2º A execução do regime excepcional de teletrabalho consistirá no desenvolvimento, durante o período submetido àquele regime, das tarefas habituais e rotineiras desenvolvidas pelo servidor, quando passíveis de serem realizadas de forma não presencial, ou de cumprimento de plano de trabalho ou tarefas específicas, de mensuração objetiva, compatíveis com as atribuições do cargo ocupado pelo servidor, de sua unidade de lotação e com o regime não presencial.
Art. 3º Autorizar os servidores que tenham crianças de até 12 (doze) anos que estejam com as aulas presenciais suspensas a exercerem suas funções em turnos de revezamento, nos termos do art. 10 do Decreto nº 15.396, de 19 de março de 2020, observadas as seguintes disposições:

I - As horas de trabalho necessárias para se completar a carga horária semanal deverão obrigatoriamente ser cumpridas em regime excepcional de teletrabalho, na forma prevista pelo Decreto nº 15.398, de 23 de março de 2020, submetendo-se o servidor à avalição do seu trabalho remoto mediante apresentação de relatório semanal de atividades, tarefas, cursos, documentos e trabalhos orientados ou solicitados pela chefia, conforme planilha constante no Anexo II desta Portaria;

II - Durante o período de teletrabalho, o servidor deverá permanecer comunicável, seja pela Web (e-mail), “WhatsApp” ou telefone, podendo a chefia convocá-lo para, eventualmente, realizar atividades presenciais em caso de necessidade de serviço;
§1º Em caso de inobservância do inciso II, o servidor terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para, por escrito, explicar o ocorrido à chefia imediata, a qual poderá acatar as explicações ou solicitar a abertura de sindicância para apuração dos fatos.
Art. 4º O regime excepcional de teletrabalho deverá obedecer às seguintes diretrizes:
I - O trabalho remoto não constitui direito subjetivo do servidor, efetivo ou comissionado, e poderá ser revogado a qualquer tempo a bem do serviço público;
II - O servidor efetivo ou comissionado, em regime excepcional de trabalho remoto, deverá manter-se disponível e acessível durante todo o horário de sua jornada de trabalho, pelos meios usuais de comunicação, realizando em seu computador pessoal, as tarefas designadas pela sua chefia imediata;
III - O regime excepcional de trabalho remoto não enseja qualquer tipo de ressarcimento, indenizações ou compensações;
IV - O teletrabalho não implica prejuízo funcional, remuneratório ou previdenciário;
V – As metas e atividades deverão ser estabelecidas pela chefia imediata para o efetivo desempenho dos serviços no período do teletrabalho de que trata este artigo;
VI -  O controle acerca da produtividade dos servidores que atuarem em regime excepcional de trabalho remoto ficará sob a responsabilidade da chefia imediata.
Art. 5º Fica autorizado ao Diretor-Presidente a expedir atos complementares ao disposto nesta Portaria, a fim de regulamentar o funcionamento deste Departamento e a necessidade específica de cada setor.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Campo Grande-MS, 10 de junho de 2021.
RUDEL ESPÍNDOLA TRINDADE
DIRETOR-PRESIDENTE
ANEXO I
REQUERIMENTO PARA TURNO DE REVEZAMENTO
Eu, _________________________________________________________________________,
Matrícula__________________________________________________________________,
Lotado 
em ____________________________________________________________________,
declaro me enquadrar no art. 3º desta Resolução, conforme comprovação anexa, razão pela qual solicito autorização para exercer minhas funções em turno de revezamento.
_____________________, ______ de _________________ de 2021. (Município e data)
___________________________________
(Assinatura do Servidor)
___________________________________
(Assinatura e carimbo da chefia imediata)
___________________________________
(Assinatura e carimbo da do Diretor-Geral ou Chefe de Gabinete)
ANEXO II
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